Comarca de São Gonçalo – 3ª Vara Cível

Juiz: Isabela Pessanha Chagas

Processo nº: 0018319-58.2007.8.19.0004 (2007.004.018270-0) 

Tratam-se de Execuções Fiscais propostas pelo MUNICÍPIO DE SÃO GONÇALO, visando a cobrança de créditos referentes ao IPTU e Taxa de Lixo dos exercícios de 2002 e 2003, nos termos da Lei 041/2003. Contudo, embora tenha sido proferido despacho positivo, conforme se infere das folhas de autuação, existe matéria preliminar que deve ser reconhecida de ofício pelo Juízo, referente à nulidade das Certidões da Dívida Ativa objeto destas Execuções. Infere-se pelas próprias Certidões de fls. 02 que os débitos ora cobrados dizem respeito ao IPTU e Taxa de Lixo dos exercícios de 2002 e 2003, constando, todavia, como fundamento legal a justificar a cobrança dos mesmos a Lei Municipal 041/2003 - Código Tributário do Município de São Gonçalo. Com efeito, frise-se que o fundamento legal é requisito essencial do Termo de Inscrição da Dívida - art. 2º, § 5º, inciso III, da Lei 6.830/80. Ora, certamente há erro inescusável nas referidas Certidões da Dívida Ativa, eis que pelos princípios da reserva legal e da anterioridade, erigidos à categoria de dogmas constitucionais - art. 150, inciso I, e inciso III, alínea ´b´, ambos da Constituição Federal, não poderiam os tributos ora cobrados, relativos aos exercícios de 2002 e 2003, terem como fundamento legal uma Lei Municipal que entrou em vigor em 13/12/2003 (Lei 041/2003). Assim, por entender que, no caso, tal vício maculou de forma irremediável as Certidões da Dívida Ativa objeto das presentes Execuções Fiscais, forçoso é reconhecer a sua nulidade e, via de conseqüência, desconstituí-las. ´Ex positis´, declaro a nulidade dos títulos exeqüendos, e por conseguinte, JULGO EXTINTAS AS PRESENTES EXECUÇÕES, sem resolução do mérito, na forma do art. 267, VI, do C.P.C.. Deixo de condenar o Exeqüente nas despesas processuais, eis que isento. Registre-se e intime-se. Transitada esta em julgado, certifique-se, dê-se baixa e arquivem-se. 
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